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/1 2- Brasilia, quinta-feira,  

• oni ve 
déficit cair 
Cr$ 2,5 tri 

O presidente do Banco Cen-
tral, Carlos Geraldo Langoni, 
considerou ontem possível a 
redução de Cr$ 2 a 2,5 trilhões 

". -1  no déficit público, este ano 
"cerca de 2% do Produto In-
terno Bruto (PIB)" — através 
dos cortes nos subsídios dire-
tos e indiretos à agropecuária 
e ao consumo de petróleo e tri-
go. 

Reconheceu que o atual pro- 
cesso de ajustamento da eco- 
nomia brasileira é "perverso 
do ponto de vista social e inefi- 
ciente do ponto de vista econô- 
mico". Por isso, Langoni 
anunciou que as novas medi- 
das de ajuste em estudo bus- 
carão romper o "círculo vicio-
so da inflação de 120% ao ano e 
da recessão econômica," veri-
ficado nos últimos três anos. 

"Não se pode pacificamente 
continuar a convivência com 
essa situação de inflação ele-
vada e recessão" — reiterou o 
presidente do Banco Central. 

ss,,) Mas deixou transparecer, sem 
falar diretamente, a intenção 
do governo em não promover 
qualquer desindexação na 
economia brasileira: "as me- 
didas serão realmente profun- 
das e não casuísticas ou tran- 
sitórias. Um programa que re- 

it flete o consenso da opinião pú- 
blica de que é necessário 
agir". 

Somente após atacar a raiz 
\k's dos problemas internos, se- 

gundo Langoni, "o Brasil po-
,'N derá eliminar o grau de incer-
:), teza e restabelecer a confian- 

ça em sua política econômi-
-, \ ca." Adiantou que, "se o pro-
"\ grama de ajustamento for fel-
'', -, to de maneira correta, até 

abrirá espaço para a retoma- 
da da atividade econômica e 
ampliação da oferta de em- 
prego." 

Após o Conselho Monetário 
Nacional (CMN ) ter decepcio-
nado pela falta de qualquer 
discussão em torno dos gran-
des problemas econômicos do 
País, o presidente do Banco 
Central procurou criar clima 
favorável ao "pacote" de me-
didas em estudos: "O governo 
está consciente de que é neces-
sário corrigir as distorções e 
vai adotar um programa rea-
lista. Nenhum país consegue 
conviver com inflação elevada 
e recessão durante muito tem-
po." 

LallgOffi expôs o consenso do 
governo de que todos os males 
residem no déficit público. 
"Há uma interação muito 
grande entre o sucesso na con-
tenção do déficit público inter-
no, no controle da inflação e 
na captação de recursos exter-
nos. A redução do déficit pú-
blico terá impacto na queda 
dos juros reais, nas expectati-
vas inflacionárias, na taxa 
efetiva de inflação e, enfim, 
criará condições para a reto-
mada ordenada da atividade 
produtiva privada" — insistiu 
o presidente do Banco Central. 

"Qualquer analista da eco-
nomia brasileira vê que o défi-
cit excessivo do setor público 
não pode mais ser suportado" 
— disse Langoni, ao defender 
o corte drástico nos subsídios 
ao setor rural, ao petróleo e ao 
trigo. Argumentou que o ata-
que vigoroso e realista aos 
subsídios constitui a saída pa-
ra a redução dos gastos públi-
cos, além dos cortes nas des-
pesas correntes do governo, 
"já que se esgotaram as mar-
gens de restrições aos níveis 
de Investimento das estatais," 

Para mostrar que as novas 
medidas não agravarão os 
problemas sociais, o presiden-
te do Banco Central explicou: 
"as operações ativas do Banco 
Central cresceram Cr$ 1,9 tri-
lhão nos quatro primeiros me-
ses do ano e, deste total, Cr$ 
1,3 trilhão serviu somente pa-
ra financiar diretamente o dé-
ficit público. Portanto, parce-
la substancial das aplicações 
do Banco do Brasil e do Banco 
Central se esvaiu na cobertura 
do déficit público — gastos das 
estatais, conta petróleo e pa-
gamento pelas autoridades 
monetárias de compromissos 
externos em atraso do gover-
no — em vez de beneficiar ati-
vidades produtivas. Uma si-
tuação insustentável." 

Segundo Langoni, o corte 
nos subsídios não afetará nem 
o nivel de Investimento na 
agricultura e nem a oferta de 
emprego na economia como 
um todo. Em sua argumenta-
ção, os subsídios não tem efi-
ciência, possuem característi-
ca "extremamente regressi-
va" e traz perda de poder de 
compra às faixas de renda 
mais baixa, em razão do seu 
financiamento inflacionário —
emissão de moeda. 

O elenco de medidas em 
vias de ser anunciado "de-
monstrará, de maneira clara, 
a capacidade e vontade políti-
ca de ajustar a economia bra-
sileira." Após controlar a raiz 
dos problemas internos, o pre-
sidente do Banco Central afir-
mou que o Brasil contará 
"mais intensamente" com o 
apoio do Fundo Monetário In-
ternacional ( FMI ); doBanco 
de Compensações Internacio-
nais ( BIS) e de outros órgãos 
multilaterais; do governo 
norte-americano e ainda pode-
rá "aumentar a pressão sobre 
osbanqueiros," dentro do ob-
jetivo final de assegurar "um 
volume mínimo de recursos 
que dê ao Brasil tranqüilidade 
em termos de liquidez." 

Com "pés no chão," descar-
tou a hipótese, defendida pelo 
senador e ex-ministro do Pla-
nejamento do governo Castelo 
Branco, Roberto Campos, do 
Brasil recorrer à "moratória 
negociada": "tudo isso é um 
jogo de palavras, uma questão 
semântica. O Brasil negocia a 
sua divida em caráter perma-
nente, desde dezembro último' 


